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Análise de um parecer técnico-jurídico tendencioso emitido por um fabricante de veículo híbrido com tração basal por motor de combustão interna e, eventual, por propulsão humana
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O desenvolvimento do setor industrial, associado à crescente demanda por produtos novos, promove a criação de projetos que, eventualmente, podem não estar contemplados pela legislação vigente no país. Especificamente com relação aos tipos de veículos desenvolvidos e em desenvolvimento pelas indústrias, a legislação, algumas vezes, se torna “genérica”, de modo que esses veículos ficam sem o devido tratamento legal. Em situações como essa, a legislação acaba admitindo interpretações poli direcionais, beneficiando aqueles que essas oportunidades tratarem.
No caso de projetos de veículos híbridos, o Código de Trânsito Brasileiro ainda é precário em sua redação, de modo que admite interpretações que possam beneficiar os fabricantes dos referidos veículos e, prejudicar a sociedade, que sofre com o constante aumento de furtos e roubos envolvendo veículos de duas rodas e que são facilmente adquiridos sem burocracia e por preços muito mais acessíveis.
O presente trabalho analisa um parecer técnico – jurídico emitido por um advogado contratado por um fabricante, posicionando-se sobre a classificação de uma bicicleta motorizada fabricada por uma determinada empresa do setor privado, no qual toda a argumentação é edificada em cima de um Relatório de Inspeção de Segurança Veicular, em confronto com a legislação vigente sobre a classificação dos tipos de veículos, de modo que as distorções dos argumentos utilizados por tal profissional induzem à uma classificação errônea do veículo. A classificação dada, então, isenta o veículo híbrido de muitos procedimentos legais para registro, licenciamento e condução do veículo, fazendo com que sua aquisição tenha burocracia abrandada e seja utilizada com mais facilidade para crimes.
O CTB (Código de Trânsito Brasileiro) aduz em seu artigo 96 sobre a classificação dos veículos, quanto à tração, à espécie e categoria. Para esta síntese, nos concentraremos em alguns pontos, quais sejam:
“I – quanto à tração:                                                            “II – quanto à espécie:
a) Automotor;                                                                  a) De passageiros:
b) [...];                                                                                     1) Bicicleta; 
c) De propulsão humana; [...]”                                               2) Ciclomotor; [...]”
Analisando a classificação referente ao tipo de tração, esse dispositivo do CTB diferencia os veículos automotores dos veículos de propulsão humana, porém não trata expressamente sobre veículos híbridos, que possuam um motor de combustão interna, porém que possam ser tracionados eventualmente apenas por propulsão humana, permitindo interpretações tendenciosas com relação à tais veículos.
Analisando a classificação referente às espécies de veículos, temos que grifar a bicicleta e o ciclomotor. Conforme definição do Anexo I do CTB, não se confundem esses dois por estarem definidos a bicicleta como sendo “veículo de propulsão humana, dotado de duas rodas, não sendo, para efeito deste Código, similar a motocicleta, motoneta e ciclomotor” e o ciclomotor como sendo “veículo de duas ou três rodas, provido de um motor de combustão interna, cuja cilindrada não exceda a cinquenta centímetros cúbicos (3,05 polegadas cúbicas) e cuja velocidade máxima de fabricação não exceda a cinquenta quilômetros por hora”. Não há, neste Código, definição para veículo híbrido do tipo bicicleta com motor de combustão interna, porém este último se encaixa perfeitamente na condição de CICLOMOTOR se o motor de combustão interna do mesmo possuir as especificações exigidas na definição do Anexo I do CTB.
Ainda, há de se considerar as Resoluções CONTRAN 315/09 e 465/13, que tratam de equiparar os veículos de duas ou três rodas, provido de motor de propulsão ELÉTRICA e velocidade máxima de 50km/h a um CICLOMOTOR, recebendo então, este tipo de veículo, o mesmo tratamento legal de um CICLOMOTOR. Inclui-se nesta definição a bicicleta dotada originalmente de motor elétrico, bem como aquela que tiver dispositivo motriz agregado posteriormente à sua estrutura. Ora, se até mesmo BICICLETAS COM MOTOR ELÉTRICO cuja velocidade não excedam 50km/h recebem tratamento legal como CICLOMOTOR, uma bicicleta dotada de motor de combustão interna também deve receber o mesmo tratamento, isso sem considerar ainda que a mesma se encaixa perfeitamente na definição de CICLOMOTOR, conforme parágrafo supra escrito.
Nesses termos, conforme a Lei nº 13154, de 2015, que altera os artigos 24 e 129 do CTB, a competência para registro e licenciamento de CICLOMOTORES, foi retirada dos Municípios e passada à competência dos órgãos Estaduais, de modo que as bicicletas dotadas de motores de combustão interna devem ter seu registro e licenciamento apreciados no âmbito Estadual, seguindo toda a legislação pertinente vigente.
O parecer técnico-jurídico apresentado durante uma perícia de Identificação Veicular apresentou muitos argumentos distorcidos, onde interpretações tendenciosas foram realizadas para garantir a classificação de veículo de propulsão humana ao veículo em tela, eximindo-o, assim, de muitas normas de registro, licenciamento e habilitação. Na Figura 1, na inicial do Laudo de Inspeção de Segurança do veículo, realizada por um Engenheiro Mecânico, nota-se na identificação do veículo uma classificação emanada pelo autor antes mesmo de iniciar os testes, classificando o referido veículo como BICICLETA.
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[bookmark: _Ref484419937]Figura 1 – Informações primarias do Laudo de Inspeção de Segurança do veículo em fabricação
Entretanto, mais adiante (Figura 2), na análise dos componentes veiculares, são apresentadas as especificações de um motor de combustão interna que é parte integrante do projeto original do veículo, já caracterizando, portanto, os requisitos de um CICLOMOTOR, conforme o CTB.
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[bookmark: _Ref484419947]Figura 2 – Especificações do motor de combustão interna utilizado no veículo fabricado
Ainda, quando analisado o sistema de transmissão (Figura 3 e Figura 4) o próprio relator destaca: “EQUIPADA COM DOIS TIPOS DE TRANSMISSÃO INDEPENDENTE”, denotando novamente a capacidade de o motor de combustão interna tracionar o veículo sem auxílio de outro tipo de tração, qual seja, o tipo humano.
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[bookmark: _Ref484419954]Figura 3 – Primeiro tipo de transmissão INDEPENDENTE que o veículo dispõe
Mais adiante, analisando os tipos de tração independentes (Figura 4), é apresentado “TRAÇÃO: AUTOMOTOR”. O próprio relator denota que a presença do motor de combustão interna categoriza a tração como AUTOMOTORA, dependendo apenas dos mecanismos internos do motor para prover a locomoção do veículo e atingir as velocidades máximas de acordo com as especificações de projeto.
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[bookmark: _Ref484419961]Figura 4 – Segundo tipo de transmissão INDEPENDENTE que o veículo dispõe
Porém, na análise do funcionamento do sistema de tração (Figura 5), é colocado que o referido veículo necessita de movimentos do pedal durante a partida e em aclives, o que pode ser facilmente contraditado através de testes práticos, além de vários vídeos já publicados na internet que mostram a realidade da condução desse tipo de veículo, na qual não há necessidade de pedalá-lo na partida e em aclives.
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[bookmark: _Ref484419969]Figura 5 – Relatório com argumentos SUPERFICIAIS E INCOMPLETOS sobre o funcionamento do sistema de tração híbrido
Por fim, alguns argumentos tendenciosos provenientes do parecer técnico-jurídico são apresentados nas figuras a seguir, direcionando a classificação do referido veículo para o desejado pelo fabricante. Nesses argumentos é possível verificar algumas tendências, como:
- É colocado o uso do motor de combustão interna como “EVENTUAL”, quando, na prática, ocorre exatamente o oposto, o uso dos pedais é eventual.
- Em nenhum momento é citado na legislação que o CICLOMOTOR é um veículo automotor PURO, ou seja, ausente de outro tipo de tração. Os requisitos para encaixe nessa classificação são bastante claros. 
- Até mesmo as bicicletas com motor elétrico já são classificadas como CICLOMOTOR, e o parecerista insiste em colocar a não existência de tratamento legal das bicicletas com motor de combustão interna.
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              Figura 6 – Argumento do parecer técnico-jurídico                         Figura 7 – Argumento do parecer técnico-jurídico
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                     Figura 8 – Argumento do parecer técnico-jurídico            Figura 9 – Argumento do parecer técnico-jurídico
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        Figura 10 – Argumento do parecer técnico-jurídico                          Figura 11 – Argumento do parecer técnico-jurídico
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          Figura 12 – Argumento do parecer técnico-jurídico                       Figura 13 – Argumento do parecer técnico-jurídico
Desse modo, fica verificada a presença de tendências nas argumentações técnicas que este fabricante utilizou para isentar seus veículos de burocracias e custos envolvidos com registro e licenciamento, facilitando, infelizmente, a aquisição desse meio de transporte para a prática de crimes. Este Perito Oficial Criminal sugere, portanto, que uma recomendação seja emanada pela Associação Brasileira de Criminalística ao CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO, no intuito de definir sobre a classificação correta de tais veículos híbridos.
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6. Motor/Transmissdo:
Motor:

Fabricante [EFIE DR T G ]

Ltda

Cilindrada: 35,5 cm®
Poténcia: 1,8 hp @ 6500 rpm
Combustivel: Gasolina

Partida do motor
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Transmissdo:

Equipada com dois tipos de transmiss3

a) Trag@o: de propulsdo humana
Pedal, coroa dentada, corrente e catraca
Relagdo de transmissdo 40/22

Conoa dentada e catraca
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b) Trag@o: automotor

Correia em V, coroa dentada e corrente.
Relagdo de transmissio 52/11

Verificado seu funcionamento
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Funcionamento do sistema de tragéo:

A bicicleta equipada com motor de combustio
interna, dois tempos, necessita de propulsdo
humana, por acionamento dos pedais para iniciar
o movimento. Em vias planas, apés o inicio da
marcha, a bicicleta move-se com a propulsio
motora . Em vias com inclinagdo ¢ necessaria a
propulsio humana, por acionamento dos pedais
para que a bicicleta mantenha a velocidade. Sem
auxilio dos pedais a bicicleta para.
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1. IDENTIFICAGAO DO VEICULO:

1.1. PROPRIETARIO: LTDA
12. VEICULO: MARCA / MODELO:

2. OBJETIVO DA INSPECAO:

Verificagio do atendimento aos requisitos de identificasdo, seguranca vefcular e classificago d¢

veiculo, face & legislagho vigente.
3. DOCUMENTOS DE REFERENCIA:

CTB - Lei 9.50397
Resolugdes do CONTRAN.
Resolugdes do CONAMA

4. INSPECAO:

4.1. Pesos e dimensdes do veiculo:

4.3, Equipamentos obrigatérios ¢ proibidos
4.5, Sistema de freios

47. Sistema de eixos ¢ suspensio

. Identificagio

. Sinalizagho/ Ilyminaglo
S} i 3 swdemf

. Si i Pneus ¢ rodas
49, Sistemas ¢ componentes complementares 4,10, Inspegto em

41. PESOS E DIMENSOES DO VEICULO:
4LLITENS INSPECIONADOS:

1. Tar:30kg 2 0kg

3. Capacidade de carga: 100 kg a. Irodas: 02/02
5. Comprimepto méximo: 1840 mm 6. 0)f Traseiro

7. Altura livee do solo: 200 mm 8. mm

9. Largura méxima: 760 mm 10. m .
11. Distincia entre eixos: 1100 mm

As dimensBes ¢ pesos do veiculo atendem a0 previsto na legislagho de friasito.

42. IDENTIFICAGAO:

Por se tratar dfbicicleta] o registro ¢ o licenciamento obedecem estabelecida
em legislacio mumeipal do domicilio ou residéncia de seus \




